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Cumpre, antes de tudo, agradecer aos prezados amigos 
a honra e o prazer concedidos, permitindo-me realisar aqui 
esta modesta palestra. 

Não é um trabalho original; é bem o que se chama 
«mise au point», em que se estabelece a sintese das leituras 
feitas em determinado dominio, dentro de aquisi¢des recen- 
tes. Procuramos dar uma apreciação moderna, clara, conci- 
sa e tanto quanto possivel completa, no que, talvez, se re- 
flita pequena parcela individual, 

Quanto ao titulo, bicluminescéncia pareceu-me melhor, 
uma vez que bem define o fenômeno (luminescéncia bioló- 
gica) e é mais usado, si bem que haja o termo biofotogê- 
mese, tambem correto. O termo actinogénese creio ser mui- 
to geral e, portanto, nao: partieularisar o nosso caso da luz 
fisiologica. 

INTRODUGAO 

Os seres vivos são verdadeiros transformadores de ener- 
gia. Esta é por eles absorvida e as transformacdes energé- 
ticas do metabolismo podem tomar varias formas, como se- 
jam a calorifica, a elétrica, a luminosa etc. 

(1) Palestra realisada no Clube Ceres.
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Entre elas, das mais interessantes é, sem davida, a lu- 
minosa, seja pela beleza, seja pelo mecanismo e caracteris- 
ticas particulares, 

ESBOGO HISTORICO 

O fenémeno pelo qual se apresentavam seres vivos lu- 
minosos é conhecido desde tempos remotos. Aristoteles e 
Plinio já o haviam assinalado em peixes, tocos de drvores, etc. 

Antigos viajantes, como Vespuccio e João de Castro 
observaram a luminescéncia dos mares durante as suas lon- 
gas travessias. 

A causa dessa luminosidade continuou obscura por mui- 
to tempo e várias teorias se apresentaram para explicar o 
fato. Uns imaginavam que se tratasse de fenomeno elétrico 
causado pela fricção entre as moléculas da água e os sais nela 
encontrados (Le Gentil, Bajon etc); outros admitiam-na como 
resultado da ignição quimica dos sais da agua do mar (Pa- 
pin etc); alguns atribuiam o fenémeno a presenca do fóstoro 
(Silberschlag); Mayer admitia que a luz solar fosse retida na 
superficie dos mares durante o dia e a noite fosse devolvi- 
da a atmosfera; muitos achavam que as particulas pútridas 
dos “organismos mortos flutuando na superlicie das aguas, 
em quantidade enorme, fosse a causa do fendmeno € outras 
opinides surgiram ainda, das mais imaginosas. 

Roberto Boyle, em 1667, demonstrou que o fenômeno 
exigia oxigénio para a sua realizacdo, o que foi, sem duvida, 
um grande passe. 

B. Franklin, de inicio partidario da teoria elétrica, apre- 
sentou em seguida um ponto de vista correto, admitindo, 
em 1753, que se tratasse de mindsculos organismos vivos, 
invisiveis aos instrumentos de aumento existentes. Ele mes- 
mo destruiu o conceito elétrico, mostrando que a 4gua do 
mar, inicialmente luminosa, colocada numa garrafa, deixava 
de sé-lo no fim de algumas finms. embora fosse bem agitada. 

Mais tarde, foram descobertos pequenos organismos uni- 
celulares (Baker 1753), com pontos brilhantes no seu interior, 
aos quais se deu o nome genérico Noctiluca (1), protozoario 
esse que foi então estudado e estabelecido como prova das 
idéias de Franklin. 

(1) E interessante lembrar que o nome Noctilica foi usado, de- 
pois, para toda espécie de fosforescência. Boyle fala do fósforo de 
olonha (sulfato de bário impuro) como noctiluca sólida e ainda 

cita noctilucas «liquida», «gomosa», e «aéreas, referindo-se ao fós- 
foro em estados líquido, sólido e gasoso.
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Em 1810, Macartney sumarisou os trabalhos anteriores 
e estabeleceu, definitivamente, perante a Royal Society de 
Londres, a causa da luminescência dos mares como sendo 
seres vivos. 

A causa da produção de luz nas formas vivas, o seu 
mecanismo, não era explicado. Hulme admitia que se tratas- 
se de «um princípio constituinte dos seres vivos luminosos». 
Foi atribuida a outros organismos e, em 1854, Heller dá os 
nomes Sarcina noctiluca e Rhizomorfa noctiluca res- 
pectivamente aos suspeitos organismos causadores da lumi- 
nescência de animais e plantas. Isto é interessante por- 
que, como sabemos hoje, a luminescência de tocos de ma- 
deira, folhas etc. são devidas a fungos de micélio luminoso 
e a luminescência de carnes, peixes mortos, etc., causadas 
por bactérias luminosas, como bem demonstrou Piliiger 
em 1875. 

O mecanismo químico da luminescência de organismos 
vivos só foi estabelecido, porem, em 1876, por Raphael Du- 
bois, como se verá adiante. 

GENERALIDADES 

Antes de entrarmos propriamente no assunto, vejamos 
alguma cousa de carater geral, afim de encaixarmos no con- 
junto dos fenômenos fisicos, o da bioluminescência, o que 
pruclurarei fazer do modo mais claro, simples e conciso pos- 
sivel. 

Sabemos que os corpos emitem radiagdes de varios 
comprimentos de onda em função da temperatura a que estão 
submetidos. A medida que a temperatura vai variando, va- 
riam tambem as radiagdes emitidas pelo corpo aquecido. Es- 
tamos, portanto, diante de um caso em que as radiagoes são 
produzidas diretamente pela energia calorifica. 

Quando a temperatura de aquecimento é baixa, apare- 
cem as radiagdes de pequeno comprimento de onda (raios 
calorificos, como infra-vermelhos etc.). A medida que vai a 
temperatura aumentando, vão surgindo, (em adição as ja 
emitidas), radiacdes de menor comprimento de onda, até que 
a 5250C., aparecem radiagdes com comprimento de onda igual . 
a 0,77 micron, as quais sdo luminosas e se apresentam com 
vermelho desmaiado; continuando o aumento, surgem radia- 
¢oes de outras cores, com comprimentos de onda cada vez 
menor, como rubro nascente (750 graus), rubro cereja (900 
graus), branco deslumbrante (1500 graus) etc., todas lumino- 
sas, até surgirem as de comprimento de onda igual a 04 
micron que marcam o limite superior das radiações visiveis.
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As radiações luminosas são, portanto, as que, pelas suas 
características físicas, podem impressionar a nossa retina 
dando-nos a sensação de luz, as quais se limitam entre os 
comprimentos de onda 0,77 - 0,4 micron. Fora desse limite, 
as radiações não se percebem senão pelos seus efeitos calo- 
ríficos (comprimentos de onda superiores a 0,77 micron) ou 
químicos (comprimentos de onda inferiores a 0,4 micron como 
raios ultra-violetas etc). 

Cemo foi visto acima, os primeiros raios visiveis apa- 
recem a 525 graus centigrados e, dai, considerar-se essa tem- 
peratura como padrão e dar-se-lhe o nome de temperatura 
de fluzo luminoso. 

Pois bem, dizemos que um corpo é incandescente quan- 
do emite radiações luminosas a partir de 525°C. Há, entre- 
tanto, casos em que elas são emitidas abaixo dessa tempe- 
ratura limite e dizemos entdo que se trata de corpos lumi- 
nescentes distingao essa convencionada, pela primeira vez, 
por Wiedemann, em 1888, 

Este caso é, por conseguinte, diferente, pois não de- 
pende diretamente da energia calorifica à qual se submete 
o material. 

Como a luz biolégica é luminescéncia, vamos, antes de 
mais nada, dar rapidamente uma idéia desse fendmeno, alim 
de encaixarmos, dentro dele, o nosso especial caso da luz 
viva, fisiologica, biolégica ou «iria». 

Luminescéncia é, entdo, a emissdo de radiações visi- 
veis abaizo da temperatura de fluro luminoso, Acontece, 
entretanto, que ha grande numero de fenémenos com essa 
caracteristica, e é necessario diferencia-los do nosso caso. 
Assim, temos a candoluminescéncia, na qual certos corpos 
como zinco, quando aquecidos, emitem radiagoes de compri- 
mentos de onda menor do que se deveria esperar em fun- 
ção do aquecimento; a piroluwinescéncia ou seja a de cer- 
tos sais como litio e sódio etc. que produzem luz quan- 
do colocados na chama. Essa luminescéncia da-se, em geral, 
a temperaturas altas, de modo que pode se confundir com 
incandescéncia. Ha, entretanto, casos em que isso se dá a 
temperaturas bem baixas, como acontece com o CS2, cuja 
emissao, a despeito da temperatura, é rica em radiações ul- 
travioletas; termoluminescéncia, que não é mais do que a 
luz produzida por certos corpos, como diamante, marmore, 
etc., quando levemente aquecidos, necessitando porem o ma- 
terial de ter sido submetido à ação prévia de uma radiagao 
(luz natural, raios X etc.); fosforescéncia, termo este mal 
empregado pois, para muitos, significa a luminescéncia do
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fosforo e tambem dos seres vivos; fisicamente falando, porem, 
é apenas a luminescéncia de um corpo depois de submetido 
a ação de uma radiagao qualquer. A primeira vista, pode 
parecer que seja um caso de termoluminescéncia, onde o au- 
mento de temperatura agisse como intensificador do fenô- 
meno, alem do que os espectros de ambos são semelhantes. 
Entretanto, ha substancias fosforescentes que nao são ter- 
moluminescentes. Essa radiação que age sobre o material 
pode ser de varias categorias e o fenomeno passa a ser de- 
nominado em função dela (assim temos catodoluminescén- 
cia ou luz produzida quando o material é previamente subme- 
tido aos raios catédicos; anodoluminescéncia, em se tratan- 
do de raios anddicos; radioluminescéncia, para os raios X; 
fotolumineseéncia, no caso da luz natural); a fluorescéncia 
é um caso de fosforescéncia e da-se quando o material emi- 
te luz apenas enquanto dura a radiação sobre ele. Sob esse 
ponto de vista, como bem diz Becquerel, a matéria toda se- 
ria fluorescente, dependendo a apresentação do fenômeno 
da energia e do modo com que se age sobre a substancia. 
A fosforescéncia pode ocorrer a varias temperaturas e o nú- 
mero de substancias que a apresentam é grande (iésforo, 
B2S, CaS, etc.), de preferéncia as substancias solidas; a fluo- 
rescéncia é muito espalhada (minerais, fluidos orgéanicos, pro- 
teinas, gorduras, hidratos de carbono, etc.). Outros tipos ain- 
da existem de luminescéncia, como a eletroluminescéncia 
ou luz produzida por descarcas elétricas em tubos com ga- 
zes rarefeitos (tubos com Neon, por exemplo); sonolumines- 
céncia, produzida pela ação de ultrasons sobre certos fluidos 
(glicerol, por exemplo); galvanoluminescéncia ou seja a luz 
produzida pela eletrélise de certas soluções (brometo de só- 
dio, por exemplo). Dois outros interessantes casos devem ser 
citados: a triboluminescência ou piezoluminescência que 
consiste na emissão de luz quando se agitam cristais de cer- 
tas substâncias (sacarose, ácido hipúrico etc.) e a cristalo- 
luminescéncia, fenômeno que se verifica quando um mate- 
rial emite luz ao se cristalizar (NaF etc.). Alguns conside- 
ram este caso como triboluminescência, alegando que, ao se 
formarem os cristais, eles se esfregam e agitam, mas, como 
mostrou Weyser, ha substancias que são tribo sem serem 
cristaloluminescentes. Fala-se ainda de lyoluminescéncia, re- 
ferente a produção de luz por uma substancia ao se dis- 
solver (cristais de litio etc.) mas isso é considerado como 
triboluminescéncia. 

Pensou-se que a luz fisiologica pudesse ser tribo ou 
cristaloluminescéncia. Entretanto, a luz biolégica depende do 
oxigénio e aqueles fendomenos nao. Os cristais que existem
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geralmente nos 6rgios luminosos dos seres fotogenos (cris- 
tais de uratos etc ) não tém papel na produgdo de luz. 

Ora, a luz dos seres vivos, pelas suas caracteristicas: 
a — independe da temperatura; b — depende do oxigénio; ¢ — 
não se altera pela ação de outra radiação; d -- nao se veri- 
fica por cristalizagao, eletrolise, acao de ultrasons, etc. etc., 
não pode pertencer a nenhum dos tipos acima examinados. 
Podera enquadrar-se, e o faz, no ultimo tipo a considerar de 
luminescéncia ou seja a quimioluminescéncia. Neste, ha pro- 
dução de luz por uma reacao quimica. Poder-se-ia alegar que, 
nos casos anteriores, houvesse tambem uma reação quimi 
qualquer o que nos impediria de: diferenciar a quimiolumi- 
nescéncia; nada mais simples porem, pois, na quimiolumines- 
céncia, ha absorcao de Oxigénio, sendo portanto uma ozélu- 
minescéncia. Ha muitas substancias que, oxidadas, emitem 
luz (6leos, etc.). Ora, tanto a luz viva como a quimiolumi- 
nescéncia dependem do Oxigénio; os espectros de ambas sao 
iguais. Alem disso, os estudos levaram ao isolamento de uma 
substancia dos órgãos luminosos dos seres vivos, a qual, por 
oxidação, dá um produto luminoso, como se vera a seguir. 

Mecanismo quimico do fenémeno — Só em 1876, 
gragas aos célebres trabalhos de Raphael Dubois, continua- 
dos brilhantemente por E. N. Harvey, é que se conseguiu 
explicar o mecanismo quimico da bioluminescéncia. 

Os fundamentos, da questdo, devem, porem, ser procu- 
rados mais remotamente. 

Em 1667, como vimos, Boyle mostrou que o fenomeno 
exigia a presenca do oxigénio. 

Mais tarde, provou-se a necessidade da agua. Reaumur 
foi o primeiro a fazé-lo (1723), mostrando que o material lu- 
minoso retirado do molusco Pholas, quando seco deixava de 
Dbrilhar, mas o fazia novamente quando humedecido. Spal- 
lanzani, em 1794, mostrou que os 6rgaos luminosos de me- 
dusas perdiam o fenomeno pelo desecamento, mas voltavam 
as condições boas pela ação da agua. Como provou Harvey, 
um extrato do órgão luminoso do ostracopodo Cipridina, se- 
cado, pode reter indefinidamente a capacidade de brilhar (1). 

Vimos entdo a necessidade do oxigénio e da agua. Mas, 
como essas duas cousas existindo, não produzem o fenéme- 
no em qualquer tecido, aparece, naturalmente, a idéia de 
mais um fator, ou seja de uma substancia que, por meca- 
nismo quimico, satisfeitas as outras condições, produza o fe- 

(1) Esse aufor possue um material conservado há 21 anos, o qual, 
em condições proprias, brilha novamente !
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nômeno. À existência dessa substância, que se chamou: fo- 
tógeno foi demonstrada por Dubois. ; 

Antes de entrarmos propriamente no assunto, convem 

salientar, para mostrar mais a materialidade do fenômeno, 
que a bioluminescência não é um fenomeno «vital», na acepção 
do tempo. O processo pelo qual um nervo transmite o in- 
fluxo nervoso é um processo «vital», porque qualquer alte- 
ração sofrida por ele, como maceração, desecamento, etc., 

não permite mais a produção do fenômeno. Já não acontece 
o mesmo no nosso caso, porque os órgãos luminosos, fora 

do organistmo, macerados etc., continuam a brilhar, exata- 

mente por se tratar de ienômeno quimico simples. 

Vimos então a necessidade de dois fatores e logica- 

mente a de um terceiro. .A quantidade de oxigênio neces- 

saria não pode ser bem estabelecida. E' uma quantidade pe- 

quena. Para as bactérias, uma fração insignilicante basta. 

Nas formas mais adiantadas exige-se um pouco mais. Har- 

vey determinou um mínimo de concentração de oxigênio 

igual a 1/250 atmosferas, para Cipridina, correspondente a 

3,04 mms. de Hg. Com o aumento do oxigênio há aumento, 
até um certo limite, da luminosidade. t 

Em relação a substância fotógena, foi Molish que assim 
a denominou em 1902, porem, em 1872, Phipson já havia 
dado o nome noctilucina, à substância luminosa de modo 

geral. ; 

As experiências de R. Dubois e N. Harvey, respectiva- 

mente, com molusco do gênero Pholas e crustáceo do gêne- 

ro Cipridina vieram explicar claramente o mecanismo do 

fenômeno. 

Dubois tratou órgãos luminosos de Pholas com água 

fervente e verificou que não produziam mais luz, enquanto 

que os extratos frescos, (não tratados pelo calor), continua- 

vam brilhando durante certo tempo. Acontece, porem, que o 

material tratado pelo calor, embora não produzisse mais luz, 

não perdia a capacidade de fazé-lo pois que, em contacto 

com o extrato fresco ¢ em presença do O e agua, novamen- 

te vinha a brilhar, Dubois fazia a mistura do material fervi- 
do e não fervido, tendo esfe ficado a brilhar até que, espon- 

taneamente, nao fizesse mais. Dai, concluiu o seguinte: no 

material fervido (A), alguma cousa foi destruida pelo calor, 

pois que não brilhou mais depois do tratamento; porem con- 

tem outra, termoestavel, pois que o material não perdeu a 

capacidade de brilhar, no futuro; essa substancia termoesta- 

vel recebeu de Dubois o nome — lucifering; e a termoinsta= 

vel chamou-se luciferase. Ora, no material não fervido (B), a
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substância termoinstavel, deve existir, porque não tratamos 
nada pelo calor. A ação das duas juntas produz luz, pois 
que a mistura dos dois materiais, como vimos, produz luz. 
Mas, no material B, tendo-se esperado que esgotasse espon- 
taneamente a luz, alguma cousa foi destruida, porque houve 
ausência da luz no fim de certo tempo; considerando que esse 
material, com a primeira mistura, produz luz, logicamente se 
verifica que, no gasto espontâneo do material B se esgotas- 
se exatamente o que ficou em À ou seja, a substância ter- 
moestavel que se chamou, como vimos, luciferina. Daí, em 
B só há luciferase e em A, só luciferina. A mistura das duas, 
mais oxigênio, produz luminescência. 

Ambas as substâncias foram isoladas e, o estudo da 
luciferase, mostrou, como se vera adiante, que se tratava de 
uma enzima. Estabeleceu entdo Dubois que se desse uma 
reação de oxidação de uma substancia (luciferina), acelerada 
%or uma enzima (luciferase) dando um produto luminoso que 

arvey, chamou oziluciferina. Os trabalhos de Dubois, fo- 
ram confirmados por outros autores principalmente Harvey, 
com tecidos de varias formas vivas. 

Dubois foi mais longe ainda. Admitiu que, como se ve- 
rifica na maioria das reações bioquimicas, a luciferina se for- 
masse a custa de uma outra substancia pela ação de outra 
enzima; a primeira deu o nome pre-luciferina e a segunda 
chamou coluciferase. 

Sintetisou então as suas idéias do seguinte modo: 

Coluciferase + preluciferina = luciferina 
luciferina +luciferase = oxiluciferina (1) 
oxiluciferina +0=luz. 

(Achava ela que a oxiluciferina se oxidasse ainda e pro- 
duzisse a luz). As duas substancias (preluciferina e colufe- 
rase) foram isoladas por Dubois e outros. 

Harvey, entretanto, estudando bem o assunto, deu outra 
estrutura ao problema. Acha ele que não se trata propria- 
mente de uma preluciferina e uma coluciferase, mas simples- 
mente de um produto oxidado da luciferina que se podia re- 
duzir. Alias, o préprio Dubois em 1919, admitiu que a colu- 
ciferase tivesse ação enzimitica redutora. De acordo com 
Harvey e outros, a luciferina pode-se oxidar de dois modos: 
ou espontaneamente, dando oxiluciferina, sem produto lumi- 
noso ou sob a ação da luciferase, com producao de luz. A 

(1) termo aplicado por Harvey.
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oxiluciferina pode se reduzir e dar de novo a luciferina, sen- do o mecanismo semelhante ao dos corantes como o azul 
de metileno, por exemplo, que se oxida de modo lento, ex- 
pontaneamente, ou rapidamente em solução alcalina. 

MHz OIS S M+ H20 
Azul de metileno incolor azul de metileno (azul) 
LH2 + 0 L + H=0 

Luciferina x oxiluciferina 

A reação é reversivel. Ela se processa para a direita 
com produção de luz, somente em presença de luciferase, 

LHz+ O + luciferase ———> Luz. 

Naturalmente, vários motivos levaram Harvey a essas 
considerações. Basta lembrar, em essência, que a oxilucife- 
rina formada sem produção de luz (na ausência de lucifera- 
se) quando em contacto com a luciferase produzia a luz. Ora 
é necessário que houvesse formação de luciferina, o que se 
dá pela redução da oxiluciferina. Aliás a redução desse ma- 
terial «invitro» leva a um produto que, em presença da lu- 
ciferase, dá uma reação luminosa. 

E' evidente que Harvey teve motivos para comparar 
com a das leucobases, a oxidação da luciferina. Entre elas, 
salientam-se os mesmos processos de reducio etc. 

Segundo Anderson (1936) o produto oxidado obtido da 
luciferina pura sobre a qual se colocou luciferase (reagao lu- 
minosa) nao é reduzivel. A redução pode ser feita por uma 
série de processos (H, acao de bactérias redutoras, de teci- 
dos redutores, os quais como sabemos, contém uma enzima 
redutora ou redutase etc). Assim, o azul de metileno colorido 
pode se tornar incolor, na auséncia do oxigénio, pela acic 
de um tecido redutor. (Muscular, por exemplo). Pode-se trans- 
formar oxiluciferina reduzivel em luciferina pela ação de um 
desses tecidos, no escuro. 

A alcalinidade favorece a oxidação enquanto a acidez 
(como seria natural) favorece a redução; a obscuridade fa- 
vorece a oxidagao e a luz a redugio. 

Podemos sintetisar isso do seguinte modo: 
luz 
acidez 
agent 

LH>+0 < 
uro 

alcalinidade 
agentes ox'dantes. 
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O processo bioluminescente é, resumindo o que foi dito: 

a) um processo não «vital» 

b) luminescência 

c) oxiluminescência 

d) zimoluminescência que se dá segundo a rea- 

ção : lucilerina — O + luciferase = luz. 

A reação luciferina - luciferase, a despeito da abundân- 

cia de material existente, não foi evidenciada senão em cer- 

tas formas (insetos, moluscos, crustáceos, vermes etc.), não 

se tendo verificado em formas inferiores e outras, como ba- 

etérias, fungos, medusas ete. nas quais, por quaisquer moti- 

vos, não se conseguiu isolar as duas substancias e realisar 

a experiência «in vitro». 

As reações luminosas são específicas. Só a luciferina 

e a luciferase de formas muito próximas (gêneros), podem 

se associar com a produção de fendmenos. A mistura de lu- 

ciferina ou luciferase de Cipridina, por exemplo, com mate- 

rial de Pholas, não produz nada. 

As substancias responsaveis pela luminescéncia das for- 

mas vivas são, portanto, diferentes, e Harvey as denomina 

em função de possuidor; assim diremos Cipridina luciferase, 

Pholas luciferina etc. 

. Vamos rapidamente, fazer algumas censideragoes sobre 

essas duas substancias, para se ter uma idéia da sua natu- 

reza, baseando-se nos materiais de Cipridina, amplamente 

estudados por Harvey. % 

A luciferina como vimos, é termoestavel. Numa dis- 

solução de uma parte para 400.000.000° de partes de água 

ainda permite a luminescéncia. E soluvel na agua, bases e 

ácidos. Oxida-se expontaneamente em meios alcalino, sem 

produção de luz. E' muito estavel. À esse respeito, ja cita- 

mos o exemplo de: Harvey que conservou uma amostra de 

Cipridina luciferina_em uma camada de vaselina e conseguiu, 

em presenca de luciferase, luminescéncia depois de vinte e 

um anos. A sua composição quimica é ainda desconhecida. 

Harvey que, em 1919 emitira a hipótese de se tratar de uma 

proteina, ou melhor de uma proteose, pois que algumas rea- 

ções proteicas nela não se verilicam, acha agora que não é 

e que, ao contrario, deve se tratar de uma substancia de 

peso molecular relativamente baixo. Anderson, em 1936, ad-
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mite, depois de vérias consideragdes que se trate de um po- 

lihidroxibenzeno enquanto Kanda (1932), admite como sendo 

um fosfolipídeo. As experiéncias deste autor mostram que a 

luciferina contem muito pouco nitrogénio e bastante fostoro. 

Deve ser um fosfolipideo, ou uma lecitina, particularmente 

considerando, si bem que tenha muito N para uma lecitina. 

Dialisa-se lentamente. 

Quanto a luciferase, ¢ uma substancia termoinstavel, 

nio dialisavel, insoluvel nos dissolventes das gorduras; 

soluvel na agua, em soluções 4cidas e basicas. Age como 

enzima, pois que; a) ¢ muito sensivel as variações de tem- 

peratura; b) atua em doses minimas sobre grandes mas- 

sas. Segundo Harvey, uma parte de luciferase atua. sobre 

10.000 partes de luciferina. Por vários motivos comporta-se 

como proteina. 3 

Pensou-se que, sendo a luminescéncia um processo 

oxidativo, como o é a respiração celular, houvesse produção 

de CO2 na luminescência. Fabre declara que no cogumelo 

do gênero Agaricus, há maior produção de CO2 quando bri- 

lha do que quando não brilha. Os trabalhos de Harvey, en- 

tretanto, são contrarios a formacao do CO2. Em primeiro lu- 

gar, si houvesse producao de CO2, o pH da solugao lum 

nosa cresceria e nenhuma variagao foi verificada, por medi- 

das precisas. Em segundo lugar, nas reações que envolvem 

CO2 ha producio de calor e a luz viva é iria ou melhor é 

acompanhada de uma quantidade absolutamente insignifi- 

cante de calor. 

As reacoes de luminescéncia dependem, como foi visto, 

do oxigénio, tendo-se- um minimo, um 6timo e um méaximo 

de concentração desse elemento nos fenomenos luminescentes. 

Trautz mostrou que a intensidade da reação depende 

da velocidade de oxidação no fenomeno e como tal veloci- 

dade depende da temperatura, como é sabide, vemos, tam- 

bem, que a reação luminosa depende diretamente da tem- 

peratura. O nosso caso é, portanto, diferente das reacdes fo- 

toquimicas, portanto, nestas, a temperatura pouco influe, pois 

depende da absorcao de luz que é um fenomeno fisico pou- 

co variavel com esse fator. 

Em relagio à temperatura, temos tambem um minimo, 

um 6timo e um méaximo. Quasi todas as formas vivas podem 

brilhar a zero graus centigrados. As bactérias podem fazé-lo 

a -11,5 graus C. Heller notou, em 1862, que a 4gua do mar 

luminosa, devida a peixes mortos, brilhava ainda a -14 C.
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À temperatura baixa a luz é mais amarelada sendo mais azulada na região do ótimo. Um abaixamento grande mas pou- co duradouro, se bem que impeca a manifestacao do fendomeno luminoso, não o destroi, porque, uma vez elevada a tempe- ratura, novamente se verifica a reagao. 

Considerações fisicas sobre o fenômeno — Intensi- dade e brilhância da luz fisiológica — Os estudos feitos com inseto do género Pyrophorus, marcam uma intensidade igual a 1/1600-1/50 velas e um brilho de 45 mililamberts. (1). Na- turalmente, os resultados são variaveis conforme as formas vivas consideradas. Para as bactérias, Lode dá um resultado igual à 0,7 x 10º velas internacionais por milimetro quadra- do de colônia. 
A luz das bactérias ¢, portanto, fraca. Calculando-se a luz produzida por bactérias fotégenas, caso si cobrisse delas a ctipola da basilica de S, Pedro, em Roma, ela nio exce- deria uma vela. 

Qualidade de luz — A luz é de diferentes cores con- forme as espécies em estudo. Algumas são avermelhadas, outras azuladas e a maioria amarelo-esverdeada. Muitas for- mas apresentam duas ou mais cores no mesmo individuo, como insetos etc. 

O espetro da luz dos seres vivos vem sendo estuda- do desde muito tempo (Pasteur 1864), por muitos autores em várias espécies luminosas. Naturalmente, ha uma peque- na variagao com as lormas consideradas. 

De modo geral, os espetros sio pequenos, continuos e se estendendo por varios comprimentos de onda. Segundo Coblentz, o espetro do inseto Photinus pyralis se estende de 0,51 micron até 0,67 micron de comprimento de onda, sendo, entdo, abundante nas regides do verde e do amarelo. 
Comparado com o espetro da luz solar, vemos que não * difere muito dele. O espetro solar se estende mais para o lado do vermelho e do violeta do que o espetro Pyropho- rus, por exemplo, estando o deste mais estendido na regiao do verde, como se vé na figura abaixo. E' interessante lem- 

1V (1) 1 vela internacional = -; 1 Violle = intensidade luminosa 20 
de | cm? de platina no momento de solidificar-se. 

1: 1 Mililambert = 112mbers LIk 1000 ” = Superticic da ionte 
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brar que as radiações para as quais o nosso olho é mais 
sensivel são exatamente as da região do verde. 

1 — Espetro solar. 
Il — Espetro da luz do Pyrophorus noctilucus (apud M. Verworn - Phy- 

siologie Générale). 

Há variação da luz das formas vivas conforme a espé- 
cie, o sexo, o desenvolvimento etc. 

Eficiência — E' a relação da quantidade emitida de ra- 
diações luminosas e a emissão total (raios visíveis, calorífi- 
cos e químicos). 

Na bioluminescência a quantidade de calor e de radia- 
ções químicas é mínima, absolutamente insignificante, de 
modo que podemos considerar a luz fisiológica como de efi- 
ciência 100%, praticamente, em relação às radiações visíveis. 

A esse respeito, organizamos a seguinte tabela compa- 
rativa : 

Fonte Rendimento 

bico de gás 1,2% 

arco voltáico 2,2% 

luz solar 14,0% 
luz viva 100, % (praticamente) 

E' por tal motivo que se chama «fria» à luz viva. 
A quantidade de calor é tão pequena que não chegaa
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elevar a temperatura de termômetro de um milionési- 
mo de grau. 

Alguns autores admitiram a emissão de radiações ultra- 
violetas por bactérias e ainda radiações semelhantes aos 
raios X, porem isso tem sido negado. o 

E' interessante notar ainda que a luz fisiológica é ca- 
paz de impressionar uma chapa fotográfica, de determinar 
fosforescéncia e fluorescéncia e de servir como agente fo- 
tosintético, fototropico etc. 

Organismos proddtores de luz — Devido à sua ex- 
tensão e desejando dar apenas uma idéia de conjunto sobre 
a parte referente aos organismos vivos luminescéntes, vamos 
abordar rapidamente esse assunto. 

A bibliografia sobre bioluminescéncia indica a quanti- 
dade de material citavel. Basta lembrar que Dubois (1914) 
cita Ehrenberg o qual, em 1835 assinalava 436 autores que 
se preccuparam com formas luminosas e os estudos tém 
continuado de modo intenso nesse setor. , 

Bactétias — Ha mais de trinta espécies de bactérias 
luminosas, distribuidas por varios géneros já consagrados 
(Photobacterium, Achromobacter, Microspira efc). À pri- 
meira bactéria luminosa foi isolada em 1891 por Dubois que 
a denominou Bacterium sarcophilum. 

Esses vegetais luminosos encontram-se nos mares, nas 
formas luminosas marinhas e mesmo nas de água doce, po- 
rem não brilham nestas devido a falta de concentragio os- 
mótica do meio necessaria ao fenomeno (NaCl). Basta, porem, 
que se estabeleca uma certa concentragao salina (3% de clo- 
reto de sédio) para que o fenômeno se verilique, mesmo em 
forma de 4gua doce. Uma concentragdo muito acima de trés 
por . cento é demais e impede a luminescéncia, bem como 
uma muito abaixo. Essa concentra¢do é pois um fator im- 
portante e as experiéncias sobre substituicio do NaCl, por 
outros sais, associados ou ndo, são varias, não .nos interes- 
sando dissertar sobre elas. O fato é que outros elementos, 
em determinadas proporgdes, podem permitir a realização do 
ienômeno. 

E' bastante comum a observação de produtos lumino- 
sos, como carnes, ovos etc., devido ao desenvolvimento des- 
sas bactérias no produto (eles, naturalmente, possuem certa - 
quantidade de sal). Já se têm visto cadáveres humanos lu- 
minosos, verdadeiro perigo para os supersticiosos leigos que, 
mais de uma vez, já tem saido a grandes velocidades de lo- 
cais assim caracterizados. Mesmo em gente viva já se obser- 
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varam fenomenos semelhantes (urina, fezes, suor), devido a 
ingestdo de produtos mal conservados e infetados por bacté- 
ria luminosa. Tarchanoff, fisiologista russo, conseguiu tornar 
um sapo luminoso durante trés dias, ingetando bactérias 
luminosas nos sacos linfaticos do animal. 

O fato de carnes se torparem luminosas, longe de ser 
uma cousa temivel, é bom sinal porquanto, logo que se ini- 
cia a putrefacdo cessa a luminescéncia; a existéncia desta, 
portanto, contraindica a presença de bactérias da putrefagao. 

As bactérias luminosas são responsaveis pela lumines- 
céncia de certas formas vivas (alguns insetos, peixes, crus- 
taceos etc.) e isso levou a admitir-se (Pierantoni, Buchner 
etc.) que toda a luminescéncia fosse devida a presenca de 
bactérias luminosas nos tecidos do organismo, em simbiose 
intercelular. Essa chamada teoria simbidtica, da qual fala- 
remos ainda mais adiante, foi comprovada em alguns casos 
apenas. Em virtude de, na maioria dos orgdos existirem 
granulagoes espalhadas pelas células, Pierantoni admitiu que 
fossem elas bactérias, ligeiramente modificadas, e lá vivendo 
em perfeita simbiose. Em um cefalépodo do género Sepiola 
e outras formas, isso foi verificado, existindo no orgao lu- 
minoso do animal grande quantidade de bactérias luminosas, 
responsaveis pela respectiva luminescéncia. Em outros casos, 
absolutamente isso não se verifica. Basta lembrar a expe- 
periéncia de Harvey que submeteu o material luminoso do 
crustaceo Cypriding à fervura em agua com 20% de HCI, 
durante seis horas o qual resistiu ao processo. Nenhum:or- 
ganismo vivo resistiria a isso. Poder-se-ia alegar que algum 
produto da bactéria permanecesse inalteravel, mas convem 
salientar que o processo luminoso das bactérias é um pro- 
cesso intracelular e só se verifica nessas condigdes. As ex- 
periéncias mostram que as bactérias ndo possuem nenhuma 
granulagdo fotégena no seu interior e que um filtrado de uma 
cultura não é luminoso; a filtração feita na auséncia de oxi- 
génio, para evitar a oxidação de qualquer substancia, da o mes- 
mo resultado; a admissao de oxigénio ao filtrado nada produz 
mas a readmissdo a bacteria permite o aparecimento de luz. 

Em certos casos (alguns Diptera) da-se uma lumines- 
céncia bacteriana patogénica e Dubois chega a propor isso 
como medida de Entomologia econdomica. 

As bactérias luminosas são aerébias, havendo, porem, al- 
gumas que são anaeróbios facultativos, não iluminando, po- 
rem, nestas condições. Exigem, portanto, oxigénio para a lu- 
minescéncia alem de concentra¢io osmolica adequada. O 
meio deve ser neutro ou ligeiramente alcalino. O fatg de al- 
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gumas se desenvolverem em meio levemente ácido não quer 
dizer nada, pois, como mostrou Dubois pora o B. sarcophil- 
lum, a bactéria produz uma substância que alcalinisa o meio. 
São psicrolilas, isto- é, desenvolvem-se em temperatura baixa. 
Em relação a isto, um abaixamento muito grande impede a 
luminescência mas não a capacidade de fazê-lo, pois, como 
mostrou a experiência, colônias submetidas a -190 C, nova- 
mente brilhavam com a elevação de temperatura (caso não 
permaneçam muito tempo nessa temperatura). 

As bactérias luminescem bem entre os pH 5,9—8,3, 
Os autores têm obtido belas colônias luminosas com as 

uais têm tirado belas fotografias, à própria luz bacteriana. 
a nossa pequena coleção fotográfica temos uma, extraida 

de Dubois, como se verá na parte correspondente (fig. 1) 
Como se disse, nas bactérias não se evidenciou a rea- 

ção luciferina-luciferase. Todas as tentativas nesse sentido 
falharam. E' uma luz continua, inalteravel pelo estimulo ex- 
terno, produzida por um mecanismo da respiração celular, 
(oxidagao) sobre substancias ainda ndo evidenciadas. 

Fungos — Ha grande número de fungos luminosas, A 
maioria pertence a um genero de Basidiomicetos, — Agari- 
cus, no qual se encontram belissimos exemplares, sendo os 
principais os australianos. No Brasil temos, entre outras es- 
pécies, a A. gardneri, estudada por Gardner, cujo chapeu é 
luminoso; existe no Norte do pais onde é conhecido como 
«ilor de coco». Ha numerosas espécies desse género, como 
A. melleus, olearius, prometeus etc. 

A primeira observação sobre fungo luminoso foi feita 
por de Candolle, com o A. olearius. Achava esse autor que 
o fendmeno era devido a decomposição do fungo com pro- 
dução de fosforo gasoso o qual se inflamaria espontanea- 
mente logo que entrasse em contato com o ar. 

A luminosidade dos fungos foi atribuida a bactérias fo- 
tégenas, mas Dubois mostrou que isso só é verdadeiro em 
alguns casos. Ha, portanto, lungos com o micélio luminoso 
por si mesmo. 

O fungo pode ter o chapeu, o corpo frutifero, o micé- 
lio etc. luminosos. Como mostrou Dubois, os esporos nunca 
são luminosos. 

Tais fungos explicam a luminosidade de folhas, tocos, de 
madeira, pão, queijo, batatas etc. etc. onde se desenvolvem. 
Basta que haja um meio préprio, bem úmido, com oxigénio, 
para que se desenvolvam. Pertencem a varios géneros, como 
Agaricus, Armillaria, Micena, Omphalia, Locellina, Pleu- 
rotes, Panus etc. 

No género Omphalia existe uma espécie (O. flavida) 



Fig. 1 - Lampada viva de Dubois (de R. Dubois). 

Fig. 2 -- Shistóstega osmundacea 
a — aspecto da planta 
b -- secção esquemática de uma célula do 

protonema mostrando os cloroplastos 
na base aonde vão ter os raios lumi- 
nosos. 

(De Farmer e Mameli)



Fig. 3 — Noctiluca miliares, mostrando as granulações fotógenas no citoplas- 
ma; n, núcleo; ¢, cordões citoplasmáticas com granulações fotógenas grandes 
e pequenas; p, faringe; /. flagelo; o, cavidade bucal; 4, tentáculo; v, vacúolos; 

s, espinhos basais do tentáculo. (De N. Harvey). 

Fig. 4 — Noctiluca miliaris tal como se apresenta em luminescência 
( diversos aumentos ) (de N. Harvey )
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que ataca as folhas vivas do cafeeiro, em regiões muito úmi- das, em pequenas manchas visiveis, segundo consta, a qua- tro metros de distincia em noites bem escuras (1). 
Como foi dito, tambem a laminescéncia dos fungos é 

continua, independente de qualquer estimulo e neles não se evidenciaram a luciferina e luciferase. Deve-se tratar de um processo. interno oxiddtivo, semelhanterao das bactérias. 
Alem desses casos ha outros .no reino vegetal. 

. O caso de certos musgos'e outros: Embriéfitos não se 
enquadram na luminescéncia. A Schistostega osmundacea, 
pequeno musgo que vive nas fendas de rochas é aparente- mente luminosa. Interceptando-se a luz que chega a planta 
pela fenda, nada se observa. E' que 'se trata de um caso de 
reflexdo e reiração da luz. As células do protonema do mus- 
go são verdadeiras lentes convexas ‘que refratam e conver- 
gem para a base os raios luminosos que a'ela chegam, onde se encontram os cloroplastos, nos -quais vai a luz se refle- tir (fig. 2). É' um caso semelhante ao. do - olho do gato, de certas mariposas etc. cujos olhos parecem brilhar a noite etc. São casos de reflexdo da luz que chega ao olho vindo de uma 
fonte externa, pois que, em absoluta obscuridade nada se observa. H Adia,: ES 

São citados casos de folhas (Phylolacacea decandru etc.), de flores (Pandanus ete.), rizomas (gramíneas etc.) como sendo de bioluminescência; são exemplos .mal estudados e 
que, provavelmente, se enquadram no tipo simbiótico com 
seres fotógenos. —— . g 
O latex da Euphorbea phosphorea & tido como lumi- noso quando agitado ou esquentado, segundo., Martius. Cer- 

tos exemplos de flores luminosas (Calendula officinalis, Pa- paver orientalis etc) devem ainda ser bem examinados. Pa- 
Tece que não o são e se devem a impressão. devido um fe- 
nomeno qualquer. metereolégico, pois. que 'Se verificam em 
circunstancias tempestuosas etc., segundo os que afirmam a 
sua existéncia. 

Animais luminosos — E' entre eles que vamos en- 
contrar a maioria das formas luminosas, bem como as mais 
interessantes. 

Protozodrios — Ha muitos protozoarios luminosos, per- 
tencentes aos flagelados e radiolarios. A maioria deles esta 

(1) esse fungo existe na A. Central e do Sul. Temos, em Vigosa, um material proveniente de Pernambuco, atacado por essa espécie 
(folhas de cafeeiro). 
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entre os flagelados, cujas formas marinhas. parecem ser qua- 
si todas luminosas. O flagelado mais comum é a Noctíluca 
miliaris, protozoário esférico, de meio milimetro de diâme- 
tro (fig. 3), encontrado nos mares e principal causador da 
respectiva luminescência. 

A N. miliaris contem, espalhadas pelo citoplasma, gra- 
nulações fotógenas que se tornam brilhantes (fig. 4) logo que o 
animal sofra uma excitação de qualquer natureza, (química, elé- 
trica, osmótica, térmica etc. etc.). 

E' muito comum a observação de linhas luminosas dei- 
xadas por barcos no seu movimento, causadas pelo estimu- 
lo mecânico do protozoário. As próprias vagas, nos seus en- 
contros, determinam uma excitação mecânica. 

Esses protozoários existem em enorme quantidade nos 
mares. Têm pigmentação vermelho-amarelada e o seu acú- 
mulo é que deu o nome ao Mar Vermelho. 

Vários gêneros existem de flagelados luminosos, como 
Ceratium, Piridinium, Pyrocistis, etc. 

Entre os radiolários há muitos, pertencentes a gêneros 
como Thalassicola, Mirosphaera, Collozoum etc. Possuem 
o centro luminoso. 

O tipo de luminescência dos protozoários é interessan- 
te. Verifica-se só como resposta a um excitante qualquer, 
por um mecanismo ainda desconhecido. Tanto pode o esti- 
mulo aumentar a permeabilidade da célula, determinando 

maior entrada de oxigênio nela, como pode ser essa entrada 
de ordem secundária e a causa principal uma espécie de eli- 
minação de condições que impediam o contacto das subs- 
tâncias fotógenas, como quer Harvey. O oxigênio é neces- 
sario sempre, mas parece que a diferença de entrada de oxi- 
gênio nas células vivas e mortas ou estimuladas é pequena, 
em muitos casos. 

Entre as esponjas (Porifera) são citados alguns casos 
mas não se sabe si se trata de luminescência própria ou de- 
vida à formas luminosas que facilmente se alojam nos seus 
tecidos. : 

Entre os celenterados encontramos numerosas formas. 
A função já existe nas larvas e nos ovos. 

Pela desagregação, os celenterados representam dos 

principais causadores da luminescência dos .mares. Dubois 

verificou intensa luminescência depois de um terremoto e o 

exame das águas revelou partes desagregadas de celentera- 

dos, não se tendo encontrado a noctíluca. 

Encontramos hidras de vários gêneros (Campanulária, 
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Sertuldria, etc.); medusas (géneros Charybdea, Cyanea, Rhy- 

zostoma etc.), bastante luminosas. Das mais belas encontra- 

das é a Pelagia noctiluca, habitante do Atlantico e Medi- 

terraneo, que é uma grande medusa com todo 0 exterior lu- 

minoso, inclusive os tentdculos. As chamadas gorgonias, que 

formam florestas submarinas, são tambem luminosas, produ- 

zindo luzes de varias cores, Varios génefos de sifonéforos 

(Praya, Hippopodius, Algama etc.), possuindo várias es- 

pécies, são tambem encontrados. Entre os ctendforos, temos 

varios géneros, como Pleurobrachia, Cestus, Eucharis, etc. 

A luminosidade dos celenterados é do tipo de glandu- 

las de secreção externa, situadas na superlicie do corpo e 

controladas pelos nervos que as_inervam. Quando o animal 

é excitado, lança um muco luminoso. Não se sabe si o es- 

timulo estabelece o contacto das substancias fotogenas na 

glandula ou si o processo se verifica na expulsao das gra- 

nulagdes fotogenas. 

Entre os equinodermas, a luminescéncia é relativamen- 

te rara. Um dos exemplos mais interessantes é o da Bris- 

singa, (1) género de estrelas do mar de longos bracos e 

muito luminosa. A localisação das glandulas varia com as 

espécies. 
O mecanismo da produgdo de luz é semelhante ao dos 

celenterados. 
Os géneros Amphineura, Ophiacantha, Ophionereis 

etc. são luminosos, geralmente nos braços e corpo. 

Entre os Briozoarics ha varias formas, pouco estudadas, 

pertencentes a varios géneros como Membranipora, Flus- 

tra etc. 

No dominio dos vermes encontramos alguns platiel- 

mintos marinhos e anelideos terrestres e marinhos etc. Em 

1039, Kanda descobriu o primeiro nemertineo luminoso. Uma 

espécie de anelideo terrestre luminoso é a Octochoetus mul- 

tiporus, ou lombriga fotégena, de luminosidade espalhada 

pelo corpo e afetando a forma de secreção externa, como 

aliás acontece com os vermes (fig. 6). Os géneros Eisenia, Mi- 

croscolex, Megascoler etc., de anelideos terrestres, são lumino- 

sos. Os mais interessantes, entretanto, são os marinhos, per- 

tencentes a vérios géneros, como Tomopteris, Perineis, Chae- 

topterus etc. (fig. 5 a) No género Tomopteris temos interes- 

santes formas luminosas, com células fotégenas nos paréapodos. 

Como se disse, a luminescéncia dos vermes é do tipo 

(1) O nome provem de Brissing, nome da joia de Fréia, deusa do 

amor e da beleza da mitologia escandinava. 
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de secreção externa. No epitélio externo encontram-se célu- las fotógenas, com granulações. O animal, irritado, emite um muco luminoso em várias zonas do corpo por um mecanis- r:)ªo semelhante aos dois anteriores. 
No Chaetopterus, o animal é luminoso em quasi todo o corpo. À luminescência varia entretanto, de caso para caso, conforme as zonfs luminosas do corpo, intensidade, cor etc., o que é diferente conforme idade, sexo do animal etc. Qua- trefages observou em certos anelídeos, que, à medida que se estendia o período de Bgestação a luminosidade aumentava, Já dissemos que alguns anelídeos possuem luminosida- de causada por bactérias, o que foi bem estudado por Pie- rantoni. Este autor constatou que algumas minhocas lumino- Sas se apresentavam em estado anormal; examinou-as e ve- rificou que se tratava de uma infecção bacteriana e que as bactérias eram luminosas. Inoculando essas bactérias em anelideos sdos, verificou que se tornavam luminosos e adoe- ciam. Esse foi o seu ponto de partida para a teoria simbi6- tica, da qual ja falamos. Estudando animais pelagicos, veri- ficou que muitos eram luminosos devido a bactérias que existiam em simbiose intracelular; nesses casvs, porem, o animal não se apresentava doente, Como diz Pierantoni, a luminosidade deveria ter comegado como uma infecção, como no anelideo, mas aqui ela foi controlada pelu animal e se tornou um processo normal na vida do ser, Passemos em revista, agora, rapidamente, os artrépo- . dos, entre os quais . analisaremos, em primeiro lugar, os crusticeos, Os copépodos, ostracépodos, schizépodos e de- capodos são os representantes luminosos dessa classe. 

Podem apresentar, seja uma luminescéncia acidental (infecção bacteriana), seja do tipo glandular externo, já nos- S0 conhecido, seja de um tipo mais aperleicoado, em que o animal Possue orgãos especializados e adaptados a essa fun- ção, chamados fotóforos. Um fotóforo consta, (1) em es- sência, de uma camada de células fotógenas, uma camada de células posterior a essa e agindo como refletora, (impe- dindo portanto a entrada da luz para o interior do corpo) € uma camada celular anterior funcionando como lente. E’, bortanto, um orgao aperfeicoado e altamente eficiente na -questdo de emissão de luz. No segundo caso, o animal apre- senta espalhadas pelo corpo (pés, costas etc.) uma série de glandulas que secretam material luminoso (luciferina e luci- ferase) e que estio em contacto com o meio exterior. Quan- el É 

(1) veja-se a parte referente a figuras, no fim deste trabalho. 



Figs. 5a e 5b — Diagramas das áreas luminosas em Pholas (direita) e Chae- 
topterus lesquerda). (De N. Harvey). 

Fig. 6 — Epitélio luminoso de Chaetopterus cu. cutícula; /. c. células fotóge- 
nas; m. ¢, células mucosas; d. /. ¢, células fotógenas cheias e descarregadas. 
(De N. Harvey).



Fig. 7 — Corte do órgão fotógeno do vagalume: V, camada refletora; P, cé lulas fotógenas; ¢, cuticula; 7. traqueia; C, capilares: H, hipoderma; EC lulas terminais traqueais. (1) (De N. *arvey). 

(1) O tronco traqueal se divide na zona fotógena em traguéolos que passam por células chamadas terminais traqueais antes de atingirem as células fo- tógenas propriamente. Essa denominação é importante, porquanto não se sabe ainda si os nervos vão até essa camada ou diretamente às células luminosas: fica portanto, estabelecido que essas células são as que ficam imediatamente o lado das lumincsas proprimente ditas 

Fig 8 -- Pyrophorus noctilucus mostran- - Fig. 8 a — Corte do órgão luminoso do 
do as duas lanternas prototoráxicas (ta- - Pyrophorus noctilucus: O, órgão fotógeno 

manho natural) De R. Dubois inm, miscalos: fr, traqueia; n nervo. 
(De R Dubois)
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do o animal se irrita, por um mecanismo reflexo, é trans- 
mitido pelos nervos o estimulo aos musculos que controlam 
a glandula, dela saindo um liquido luminoso. Pode ser que 
o estimulo estabeleca contacto entre a luciferina e a lucife- 
rase e o oxigénio ou que essas substancias se associem no 

ato da emissao propriamente. No caso da Cipridina, por 
exemplo, o animal, excitado, lança um muco.que contem a 
luciferina e a luciferase, o qual, em contacto com a agua do 
mar se dissolve e emite luz. 

As glandulas são muito numerosas, variando o seu nú- 
mero de 18 a 117, e o material secretado pode ser lançado 
a grande distancia. Essa emissdo vem provocada por es- 
timulos de variada natureza. 

Os fotoforos são tambem vários e se localisam diver- 
samente conforme a espécie. Tambem neste caso, da-se um 
mecanismo reilexo transmitindo-se aos musculos controlado- 
res do orgdo luminoso um determinada excitação. Os sinus 
sanguineos que vão as glandulas luminosas e representam 
fonte de oxigénio, sdo controlados por esses musculos. 

Desde 1640 que se descrevem crusticeos luminosos 
e, nessa classe são muitas as formas luminescentes. Entre 

os ostracopodos temos, de inicio, o género Cipridina, hoje 

um material classico para o estudo desse fenomeno. E. Ci- 

pridina hilgendorfii, material muito utilisado por Harvey 

é um pequeno crustaceo, chamado «vagalume do mar» pe- 

los japoneses. Outros géneros existem como Pyrocypris Gi- 
gantocypris etc. Entre os copépodos, temos varios géneros 
luminosos como Lociculia, Pleuromma, Pontella etc., com 
varios tipos de glandulas, quanto a localisagao etc. As lar- 
vas ja possuem essas glandulas. No dominio dos schizópo- 
dos e decapodos ha vérias formas luminescentes, tanto  do 
tipo glandular externo como do tipo fotéforo, diferindo uma 
_das outras, pelo numero, localisagao, cor etc.. 

Aranhas — Ha citagoes de aranhas luminosas mas não 
se sabe si se trata de luminescéncia propria ou de infecção 
bacteriana ou devido a ingestdo de material luminoso (va- 
galumes etc.). 

Miridpodos — Esses animais, cuja luminescéncia é co- 
nhecida desde muito tempo, possuem luz prépria. Ha varios 
géneros com essa caracteristica, do tipo glandular externo. 
Os géneros Orya, Scolioplanes, Geophilus etc. são lumino- 
sos. Na espécie Scolioplanes crassipes ha quatro glandulas 
luminosas em cada anel do corpo.
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Ambos os sexos são luminosos e, ao se deslocarem, 
deixam um rastro luminoso. O mecanismo é semelhante aos 
casos examinados anteriormente, do tipo de glandula de se- 
creção externa, 7 

Insetos — E' entre eles que vamos encontrar grande 
numero de interessantes formas, as mais bem estudadas, gra- 
ças a abundancia em que ocorrem, via de regra. 

A luminescéncia dos insetos pode ser prépria, devida 
4 bactérias ou à ingestdo de materiais luminosos. 

Quasi todos os insetos luminosos pertencem à ordem 
Coledptera, com raras exceções; os generos mais abundan- 
;es sao Lampyrys, Pyrophorus, Photinus, Photurus, Lucio- 
a etc. 

A nossa jequitinaboia, (Lanternaria phosphorea, da 
ordem Homoptera), não ¢ luminosa no apéndice frontal, con- 
forme foi afirmado por muitos (1); do mesmo modo não é 
luminescente a espécie chinesa L. candelaria. 

Alguns insetos, como dissemos, tem luminescéncia de- 
vido a bactérias. Isso acontece com certas paquinhas, formi- 
gas, lagartas, efemérides etc. 

Certos Collembola possuem luz prépria e, nessa ordem, 
osam dessa propriedade exemplares dos géneros Neanura 

ã) Achontes, Lipura etc. - 
Na ordem Diptera temos tambem exemplos interes- 

santes como o da larva Bolitophila luminosa, sendo o adul- 
to tambem luminoso na parte apical do abdomen. Parece 
que a luminescência é própria. 

Algumas mariposas são tidas como luminosas e algu- 
mas lançam, um produto luminoso (tipo glandular externo) 
quando excitadas. 

Como dissemos, porem, a maioria pertence à ordem Co- 
leoptera. Nela vamos encontrar o nosso célebre vagalume, 
da família Lampyridae, havendo dele várias espécies. 

A zona luminosa do vagalume se encontra no último 
segmento abdominal, recoberta por uma camada translúcida 
de quitina. Logo abaixo desta, há uma camada de células 
fotégenas, fabricantes de luciferina e luciferase e, abaixo des- 
ta, agindo como refletora, uma camada de células com cris- 

(1) veja-se a descrição de Mme. Marie S. Mérian em Carlos Moreira — 
«Entomologia Agricola Brasileiras. 

(É) São os mais comuns. Vivem em madeira podre e causam-lhe lu- 
minescência confundivel com a produzida por fungos.
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tais de bases puricas (fig. 7). Traquéias se distribuem entre 
as camadas de células fotógenas. 

Várias teorias existem explicando o mecanismo pelo 
qual se verifica a reação luciferina-luciferase, detalhadamen- 
te. Não nos interessa analisá-las mas, de modo geral, pode- 
mos dizer que, por um mecanismo reflexo, tendo como re- 
ceptores os olhos, as antenas etc., transmite-se um estímu- 
lo ao orgão luminoso (nervos e músculos) resultando maior 
entrada de oxigênio nas células fotógenas e consequente pro- 
dução de luz. 

Ambos os sexos são luminosos; em algumas espécies 
a fémea é aptera. 

As larvas têm' duas manchas luminosas no último se- 
gmento. Como mostrou Dubois, os óvulos já têm zona In- 
minosa, mesmo no oviduto. As larvas, pupas e adultos são 
luminosas. Harvey demonstrou que a luz do vagalume é 
própria e que, no estado pupal, dá-se a reconstrução do or- 
gão luminoso, caso tenha ele sido retirado da larva. Si fos- 
se devida a bactérias essa luminescência, a retirada dos or- 
gãos luminosos da larva não permitiria a luminescência do 
adulto dessa larva. > 

No vagalume a luz parece estar ligada a fecundagio, 
ao contrário de muitos outros casos em que se não vé fi- 
nalidade dessa fungdo. As experiéncias mostraram que fé- 
meas mantidas em caixas opacas perfuradas não atraem ma-- 
chos, mas o fazem si colocadas sob vidro. Isso mostra que 
¢ a-luz e não o odor que estabelece contacto entre os sexos 

A luz do vagalume é fraca e as respectivas medidas 
marcam de 0,02 a 0,0025 velas metro. o3 = 

O vagalume apresenta, na sua luminosidade, um verda- 
_deiro rítmo de vida. Luminesce sempre a tarde, dentro de 
certas horas. Quando em grupos, há um verdadeiro sincro- 
nismo nas luzes dos machos e das fémeas. Os machos fun- 
cionam, quando em grupos, ao mesmo tempo. Entre a res- 
posta de macho e fémea há um intervalo definido.. 

Temos ainda o célebre «cucujo» -das Indias Orientais, 
(Pyrophorus noctilucus). A larva e o adulto são luminosos, 
porem este é que, realmente, ‘pode-se ‘considerar belissimo 
exemplar de inseto luminoso. Pcssue dois orgaos fotégenos 
verdes no protorax e um alaranjado ventral (fig. 8).A estrutura 
deles é semelhante, em esséncia a do vagalume, 

Dizem que os indios se utilizam deles para pesca, caca, 
defesa das tabas contra mosquitos etc. Contam tambem que 

jste uma certa ave que, ao construir o ninho, prega nas 
mdes muitos desses insetos, tornando-o, portanto, iluminado.
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Outro material muito interessante e raríssimo é o Phen- 
godes, gênero de Coleóptera; o material classificado nesse 
gênero possue a fêmea áptera e luminosa bem como a lar- 
va que se confunde muito com a fémea. O macho é alado 

e sem luz. A larva desse material tem luzes verdes ao lon- 
go do corpo (ambos os lados) e uma luz vermelha na cabe- 

ça. E' material raríssimo e Harvey só conseguiu dois exem- 
plares em toda a sua vida (1). 

Esse material existe no Brasil (2). s 

Consta que o coleóptero Paussus sphaerocerus tem 
antenas luminosas, porem tal declaração depende de obser- 
vação precisa. . 

A luz dos insetos ora existe nas larvas e em um ou 
em ambos os sexos adultos, ou só num sexo, ou só na lar- 

va ou em ambos os sexos, variando isso com as espécies. 

Essa luz atravessa o couro, o papel, a madeira etc. e 
impressiona uma chapa fotográfica; não atravessa o vidro, 
como os raios ultravioletas. 

Moluscos — São vários os luminosos. 
O lamelibrânquio Pholas dactyla é um molusco muito 

conhecido e serviu de material aos célebres trabalhos de Du- 
bois. E' um molusco pequeno, habitante dos mares da Eu- 
ropa e vivendo nas rochas. Produz um muco luminoso quando 
excitado, segundo um mecanismo já nosso conhecido (fig 5 b). 

Outro exemplo muito interessante é o da Phillirrhoê- 
bucephala, estudado por Panceri, em 1873. Consta de uma 
série de glandulas espalhadas pele corpo e cabeça, as quais 
se comunicam com o exterior e estão ligadas ao sistema 
nervoso do animal de modo que, por estímulo externo, bri- 
lham em todo corpo. 

Os gêneros Nematolampa, Histioteuthis Lycoteuthis 
etc. de celalépodos são luminosos. Alguns têm a lumines- 
cência devida à bactérias, como a Sepiola. Nesse molusco, 
existe uma camada de células fotógenas (núcleo luminoso), 

(1) Newton Harvey, em carta ao autor deste trabalho declara que toda 
a fisiologia desse inseto é desconhecida. Está ele muito interes- 
sado na obtenção de exemplares afim de verificar, entre outras 
cousas, si a luz da cabeça é realmente vermelha ou devida á qui- 
marron avermelhada da cabeça, 

(2) O Prof. J. de Alencar, desta Escola, declara ter observado e apa- 
nhado um exemplar, nas proximidades da cidade de Viçosa, per- 
dendo-o entretanto. Tive tambem noticias da sua existênci: 
Montes Claros, baseando-me, naturalmente, nas descrições verl



Fig. 9 - Eunoploteuthis diadema 

(De R. Dubois) 

Fig. 10 -- Corte do fotóforo de Stomias. P, camada pigmentada; dr, dr', 
células fotógenas; /, lente (De N. Harvey)



Fig, 11 — Corte do fotóforo de Argyro- 
phelecus affinis P, camada de pigmen- 
to; dr, células fotógenas; /, lente; 7, 11, 
refletores (?) g, tecido conjuntivo; s, 

membrana protetora externa, 
(De N. Harvey) 

Fig. 12 — Photoblepharon palpebratus, com um fotóforo debaixo de cada 
olho e cuja fonte de luz é bacteriana. (De N. Harvey)
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cercada de uma camada anterior de células que funcionam 
como lente e uma posterior pigmentada que age como refle- 
tora. O núcleo luminoso da Sepiola possue uma série de 
tubos que se comunicam com o exterior, e, nas respectivas 
paredes, abundam bactérias fotógenas. O animal, as utiliza, 
portanto, «in sito». 

Outros cefalópodos possuem luz própria, do tipo glan- 
dular externo, ou fotóforos. Um dos mais belos exemplos é 
o da Eunoploteuthis diadema, pescado a 1500 metros e que 
possue 24 fotéforos espalhados pelo corpo e produzindo va- 
riadas cores. (fig. 9). 

Alem desses animais, temos alguns Balanoglossus, Tu- 
nicados etc., luminosos. 

Entre os peires, vamos encontrar a maioria das formas 
luminosas com fotóforos, havendo, tambem, alguns do tipo 
glandular externo que lança um produto na água (Malaco- 
cephalus etc.). 

São geralmente peixes abissais e, segundo Roulle, pelo 
menos um quinto das espécies pelágicas (300-500 espécies) 
são luminosas. 

O número de fotóforos é muito grande, chegando a vá- 
rias centenas, distribuidos nas várias partes do corpo, prin- 
cipalmente na linha lateral e ramificações desta para a ca- 
beça. As vezes, pode-se encontrar setenta fotóforos por mi- 
límetro quadrado, em certas regiões do corpo! 

Esses fotóforos têm organisação semelhante aos já exa- 
minados e, na nossa pequena coleção de fotografias, damos 
dois exemplos (figuras 10 e 11). - 

Um fotéforo, como dissemos, pode ser considerado como 
um olho, funcionando porem como emissor de luz em vez 
de receptor. Assim, a camada anterior de células que fun- 
ciona como lente pode ser considerada como cristalina; o nú- 
cleo fotégeno se equivaleria à retina e a camada interna re- 
fletora se compararia a coroide. 

Dissemos que muitos peixes tém luminescéncia devida 
a bactérias. Isso acontece em varios géneros; como Photo- 
blepharon, (fig 12.), Anomalops, Monoceniris, Ceratias etc. 

Em alguns casos, como acontece no chamado «diabo 
branco», o fot6foro está num apéndice que sai da cabeca. 

Para dar um exemplo da distribuição dos fotaforos apre- 
sentamos um esquema do Myctophum, uma das formas mais 
estudadas, mostrando os seus vinte e quatro fot6foros. (fig. 13) 

Em outras formas mais adiantadas, não se conhece a 
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luminescência própria, porem podemos observar casos aci- 
dentais em que ela se verifique, devido a ação de bactérias 
fotógenas (sapo, cobras, mamiferos). 

Consideracdes sobre a fungdo biolégica da lumines- 
céncia — Si a luminescéncia biológica é um fenômeno util 
com determinada finalidade biológica, não se pode dizer ao 
certo. Em alguns casos, como o de certos insetos, parece, 
como mostramos, ser realmente um fenômeno importante, ga- 
rantindo o reconhecimento dos sexos e a fecundação. Em ou- 
tros casos, entretanto, parece que não há finalidade no fe- 
nômeno. Nos peixes, por exemplo, considerando-se que : a — 
há peucas espécies luminosas, relativamente; b—a locali- 
sação dos fotóforos é das mais disparatadas; na cabeça, onde 
seriam mais uteis para o animal (caso se admita o fenôme- 
no como util para a locomoção), é onde menos existem; c — 
as espécies mais profundas não tém fotóforos; parece não 
haver finalidade para a locomoção do animal. Aliás, as ex- 
periências mostram que o peixe se locomove mais pelas vi- 
brações das nadadeiras e impressões gustativas do que por 
outra cousa. Como bem diz Roulle, trata-se, provavel- 
mente, de um fenômeno antropocêntrico o encarar o pei- 
xe luminoso como um material adaptado à escuridão dos fun- 
dos dos mares. Habituamo-nos à luz de modo que não po- 
deríamos conceber a auséncia dela para a vida normal e 
cremos a existência da luz em formas que vivem em habi- 
tats escuros como um mecanismo compensador. 

Pode ser que seja um mecanismo de atração das for- 
mas lucífilas, que seriam ingeridas pelas formas luminosas, 
ou ainda como um mecanismo de delesa, pois que, uma ilu- 
minação brusca num meio escuro, produzirá um deslumbra- 
mento inibidor numa outra forma, e, enquanto volte a visão 
desta a se adaptar ao meio, já a presa fugiu. Pode ser um 
mecanismo de reconhecimento dos sexos e respectiva atra- 
ção, como admite Brauer. Diz este autor que, dentro da gran- 
de variabilidade nos orgdos luminescentes, quanto a dispo- 
sicao, cor etc., ha uma nde constancia especifica, para 
cada sexo, uma verdadeira «f6rmula luminosa» para cada in- 
dividuo, o que seria um meio de reconhecimento e atração. 

Não se pode dizer sim ou não. O fato é que o meca- 
nismo é uma consequência das translormações energéticas 
da matéria organizada, e que translormam a energia poten- 
cial dos materiais que penetram nas células em energia ci- 
nética, seja em forma de calor, luz, eletricidade etc., não ha- 
vendo motivo para ser dotado de finalidade. 



Fig. 13— Diagrama de Myctophum Rissoi Cocco mostrando os fotóforos re- 
presentados por pequenos circulos: 

AOB-—fof6foros anti-oculares PVO-—fotéforos peitorals 

BR « mandibulares, SAO— « Jaterais 

OP — « operculares, VO - « ventrais 

PO = « toraxicos AO = &« anais e caudais 
(De Roulle) 

Fig. 14 — Corte do orgão luminoso de Seplola, 
p, Tecido!epitelial; /e, lente; pg, camada pigmentada; 
56, nucleo luminoso bacteriano; 77, camada refletora, 

(De Pierantoni)
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